PARECER Nº 963, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7252, DE 2009

            Por meio do Ofício C.CFA nº 3046/2009, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara, Doutor Antônio Roque Citadini, encaminhou à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo parcial cópia da documentação pertinente à apuração de irregularidades levantadas pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 14/07/2009, relativamente  ao contrato celebrado entre o Conjunto Hospitalar  de Sorocaba e a empresa MaxLav Lavanderia Especializada Ltda, para prestação de serviços externos de lavanderia hospitalar.

            Pelo acórdão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas, restou decidido que são irregulares o pregão e o contrato, bem como ilegais as decorrentes despesas.

            Após as providências preliminares e básicas, a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, para receber o parecer de seu Relator designado, Deputado Bruno Covas que, após breve análise, observou que deveria ser encaminhada à ALESP cópia  da  documentação referente ao processo TC-517/009/07, conforme consta de fl. 10 do presente processo. 

            Sem o recebimento da documentação solicitada pelo Deputado Bruno Covas, em seguida, o presente instrumento processual foi enviado ao Deputado Milton Flávio, como Relator  Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento que, igualmente, exigiu que o Tribunal de Contas do Estado instruísse o presente com a documentação mencionada pelo Deputado Bruno Covas. 

            Finalmente, pelo Ofício C.CFA nº 1026/2010, o Conselheiro Cláudio Ferraz Alvarenga remeteu à Assembleia Legislativa a documentação solicitada. 

            A seguir fomos designados para atuar como Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento.

            Segundo entendemos, a documentação juntada aos autos é suficiente para validar o contrato firmado entre o Conjunto Hospitalar Sorocaba e a empresa MaxLav Lavanderia Especializada, para a prestação de serviços externos de lavanderia  hospitalar

            Com efeito, de um lado a Assessoria Técnica propõe a assinatura de prazo para  defesa sobre o inadequado empenho das despesas contratuais, enquanto a Unidade Jurídica assinala que se faz necessário justificar as prescrições  dos subitens 1.4 “b” e “d” do edital, os quais exigem para qualificação técnica, licença para funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde esteja instalado o Certificado de Registro expedido  pela Divisão de Produtos (DIPROD).

            Assim, a Assessoria Técnica mantém seu posicionamento pela irregularidade do contrato. 

            À vista desse entendimento, o Egrégio Tribunal de Contas, em sessão de 14 de julho de 2009, julgou irregulares o pregão e o contrato, bem como as despesas daí advindas. 

            O Conjunto Hospitalar de Sorocaba, em suas razões defensórias assinala que, quanto “aos documentos  exigidos nos autos, esclarece  que o projeto básico foi realizado nos moldes do volume 10, “Prestação  de Serviço de Lavanderia Hospitalar – Lavanderia Externa”, desenvolvido pela Secretaria de Gestão Pública do Estado .

            Com suporte nesse entendimento, a Auditoria “concluiu pela regularidade do pregão e do contrato, ressaltando que a pregoeira oficial foi substituída  na sessão pública”, por servidor  capacitado para exercer essa atribuição. 

            À vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em oposição à conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Constas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo , propondo o arquivamento do contrato. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº        , DE 2010

Desconstitui decisão do Tribunal de Contas do Estado.

            A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

            Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno, considera-se regular, nos presentes autos de nº TC 000517/009/07, o contrato celebrado entre o Conjunto Hospitalar de Sorocaba e a empresa MaxLav Lavanderia Especializada Ltda.

            Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os presentes autos.

            Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

            Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo “ad referendum” do Plenário. 

            a) Celino Cardoso – Relator Especial

